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RELATóRIO

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica

para análise do Processo Licitatório DrspeNsa oe ucracÃo N" 006/2024, eARAcoN-

rnaraçÃo DE EMrRESA rARA AeursrçÃo oe ruBos PEAD rARA ATENDTMENTo À Srcnr-

TARTA Muuctpel oe lxrnarsrRUTURA.

Consta no procedimento licitatório a solicitação de abertura de procedimento

adminístrativo, aviso de dispensa, dotação orçamentária, documentos da em-
presa e autorização do Prefeito Municipal para o início do trabalho licitatorio.

É a síntese do necessário

Passo a opinar.

OBJETO DEANÁUSE

Cumpre esclarecer que a análise neste parecer se restringe a verifícação dos re-

quisitos formaís para a deflagração do processo administrativo licitatório, bem

como da apreciação da Minuta de Edital e seus anexos. Destaca se que a análise

será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos,

econômicos e/ou discricionários.

FUNDAMENTAçÃO

Bmves ColrrsroEneÇÕEs A REspErTo Do Pnocesso LrcrntóRro
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O artlgo 37, inciso XXI da Constituição Federal cJetermina que as obras, serviços,

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de Licitação Pú-

blica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados

os casos especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administra-

ção Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato ad-

ministrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em

estrita conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na

legislação infraconstitucional.

No entanto, conforme disciplina do art. 75, inciso l, da Lei 14.13312021, a licitação
poderá ser dispensada para contratações que envolvam valores inferiores a R$

100.000,00 (cem mil) reais, no caso de obras e serviços de engenharia.

No caso em tela, a justificativa apresentada para a contratação direta foia celeri-

dade para a execução dos serviços, eis que o procedimento licitatório possui pe-

culiaridades específicas, que o torna moroso, bem como que pelo valor diminuto.
Portanto, os critério e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o pre-

sente caso à hipotese permissiva excepcional.são os seguintes, conforme deter-
rnina a lei, vejamos:

(..)

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automo-

tores;

Não obstante, o art.72 da Lei 14.133/2021, regularnente quanto a exigência da

apresentação de documentos específicos para a realização das contrataçÕes di-
retas, quais devem ser observadas.

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes docurnentos:

| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, es-

tudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,

projeto básico ou projeto executivo;
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ll - estirnatíva de despesa, que deverá ser calculada na forma es-

tabelecida no art. 23 desta Lei;

lll - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que de-

monstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll - justíficatíva de preço;

Ill - autorização da autoridade competente

Do procedimento licitatório de dispensa de licitação em comento, verifica-se que

o ente Municipal realizou a cotação de preços através do banco de dados públi-
cos, considerando os preços e quantidades por lá apresentados. Ainda, demons-

trou que a empresa contratada preenche os requisitos de habilitação.

Analisando a documentaçã<l anexa ao procedimento administrativo licitatório,
presume-se que as especificações contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos

e avaliação do preço estimado, com base nos parâmetros técnicos objetivos, para

melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao

exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões

devem ser motivadas nos autos.

Todavia, vale lembrar que não é papel do órgão de assessoramentojurídico exer-

cer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de

atos, incumbindo isto, a cada um destes observar se seus atos encontram-se in-

seridos no seu espectro de competências.

Também se percebe que há o indicativo expresso da regência do certame, nos

termos da Lei de Licitações no 14.133/2021, com publicação de aviso, contendo

data limite para apresentação das propostas de preços, entre outros requisitos

intrínsecos à realização do certame.

PARECER

Desta forma, por haver previsão legal e configurado o interesse público, bem

como que preenchidos os requisitos para a dispensa da contratação, Para ACoN-
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TRATAçÃo DE EMnRESA IARA AeutvçÁo DE Tuaos PEAD aARA ATENDI,MENTI À Sscns-

TAnln Mutttctplr oe lxçnersrnuTunA, esta Assessoria Jurídica entende que a Mi-
nuta de Edital Drsperusl oE LrcrrncÃo rrr. 006/2024. bem como de seus anêxos e

Contrato Administrativo obedeceram aos requisitos legais instituídos na Lei de
Licitações e demais legislações pertinentes ao caso, DE:IDEeuEoBsERvADosroDos

OS TERMOS DESTE PARECER.

É o parecer. SMJ

Cuiabá/Ml 11 de março de 2024.

DE MORAES
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